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ESTADO DE MÂTO GROSSO
PRIFEITI'RA MIIMCIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMIM§TRAçÁO 2O2,- a 20.24
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA

N'0029/2024

CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa-MT

OBJETO:
*CONTRATAÇÃO OB TUPNTSA PARA AQUISIÇÃO DE CARGAS DE OXIGÊNIO
MEDICINAL GASOSO E AR COMPRIMIDO MEDICINAL, PARA ATENDIMENTO À
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA CIPA/MT."

PROCESSO ADMINISTRATIVO:
N. 107/2024

DATADA SESSÂO PÚBLICA:
Início da Disputa 13:00 do Dia 0lllll2024
Fim da Disputa 13:00 do Dia 0611112021

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço por Item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊ,NCIA ME/EPP/EQUIPARADAS SIM

Rua Rúi Barbose, 335 - centro - são Pedro da cipe - MT - cEP: 78,835-ooo- CNPJ: 37-464.944/ooor.oa
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ESTADO DE MÂTO GROSSO

PREFEITI'RA MI'MCIPAL DE SÁO PEDRO DA CIPA
ADMTMSTRÂçÁO 2O2t A 2024

TERMO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" OO2qI2O24
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IO7 DO24

Toma-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA CIPA-MT, atÍavés da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE, por meio da sua Comissão de Contratação, realízará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de l'
de abril de 2021, Decreto Municipal n' 41612023 e demais legislação aplicável.

Horário do início da Disputa: l3:00 do dia01ll12024.
Hoftirio do fim da Disputa: l3:00 do dia 06/l l/2024.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de

empresa do rarno para o fomecimento de Oxigênio Mecicinal, conforme condiçôes, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

I .2. A contÍatação será por ITEM, conforme tabela constante abaixo.

I

OXIGENIO GASOSO - COM ELEMENTO
OXIGÊNIO MEDICINAL. COM PARA

SEREM ENVAZADOS NOS CILINDROS.
2M'

25 RS 1s5.00 R$ 3.875.00

2

OXIGENIO GASOSO . OXIGENIO
GASOSO. COM ELEMENTO OXIGENIO

MEDICINAL NAO LIQUEFEITO, EM
ESTADO GASOSO E CRAIJ DE PI]REZA
MINIMO DE 99,5%,TORPEDO DE 4M3.

10 R$ 177.50 Rs 1.775.00

,
OXIGENIO GASOSO . OXIGENIO

GASOSO. COM ELEMENTO OXIGENIO
MEDICINAL NAO LÍQUEFEITO. EM

ESTADO GASOSO E GRÁU DE PUREZA
MINIMO DE 99,5%,TORPEDO DE IOM3.

R$ 28s.00 R$ 28.500,00

VALOR TOTAI,
DOS ITENS R$ 34.150,00

Data da sessão: 06111/2024
Link : tÍts/Áruwsacpeüo&cipa"mtqov.tptarw€Íriafl icitm€qüád

ITEM DESCRIÇÃO DETALHÂDA QTI)
VÀI,OR

LNITÁRIO
REFERf,NCIÀL

VALORTOTAL
RETERENCIAL

100

Rua Rui Barbosa, 335 - Cêntro - são Pedro da Cipa - Mt - CEp! 7a.a35-ooo- CNpt: 3r.46,4.94A/000T.0A
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1 .2.1 . Faculta-se ao fomecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse.
í.2.2. Nos casos em que a Dispensa de Licitação preconizar a disputa por lote, deve o fomecedor

enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Contratação Dileta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1 .4. No caso concreto a Dispensa de licitação poderá dar deserta. considerando que não foi identificado

uma proponente que ofertasse o melhor valor, fator este causado pela falta de pesquisa com fomecedor direto.

2. ORTGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS
2.1. As despesas paÍa o pagamento deste contrato conerão poÍ conta dos recursos orçamenüírios

previstos na Lei de Orçamento Anual do arc de 2024, advindos da Secretaria Municipal de Saude do
Município.

3. PARTICTPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
3.1.A participação na pÍesente dispensa eletrônica se dari mediante envio de documentações,

certidões e propostas de preços, através do e-mail licitacao@saopedrodaci pa.mt.gov.br
3.2.Os fornecedores poderão acessar o Portal da Transparência, na aba Licitação e Contratos e acessaÍ

o Edital e suas recomendações disponíveis. Atentando-se a data e horiirio de prazo para envio da
documentação exigida.

4. PARTTCTPAÇÃO NA DTSPENSA ELETRÔNCa.
4.'1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante envio de documentações,

certidões e propostas de preços. através do e-mail licilacao@saorredrodacipa.mt.gov.br.
4.'1 .1 . Os fomecedores poderão acessar o Portal da Transparência, na aba Licitação e Contralos e

acessar o Edital e suas recomendações disponíveis. Atentando-se a data e horiírio de prÍrzo para envio da
documentação exigida.

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontatado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessiírios;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica" comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou com agente público que desempenhe
firnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404 de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre sii

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, teúa
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de tabalhadores a condições aruálogas êrs de escravo ou poÍ contratação de adolescentes nos casos vedados

/l
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pela legislação trabalhista
4.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto Írs empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;
4.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a

outra pessoa, fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controlador4 controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fiaudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

4.2.4. organzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 461201 4-T CU-Ptenário); e

g) sociedades cooperativas.

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

5.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

5.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abeÍura do procedimento.

5.2. 1 . A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

5 3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencirírios,
trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços;

5.4.1 . Os preços ofertâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tribuüiLrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que conesponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha" no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apÍesentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conüdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução óontratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores NÃO poderão retiá-la, substitulla ou
modificáJa;

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não"
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

5.9. í . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍame, ciente da obrigatoriedade
de declarar oconências posterioresl

5.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
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5.9.3. que esüí ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;
5.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;
5.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos pam pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213/91.
5.10. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXII,
da Constituição;

6. CONTRATAÇÁO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicauírio terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso §ota de

Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Aviso de Contratação Direta.
6.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encamiúá-lo para assinatur4 mediante
conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico! para que seja assinado e

devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento.
6.2.2. O prazo previsto paÍa assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatrário e aceita pela Administração.

6.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no recoúecimento de que:

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021:

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

6.3.3. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei rf 14.133121e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma

Lei.
6.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias pronogável conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor
durante a vigência do contrato.

7, SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infiações previstâs no art.

155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1 .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1 .3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1 .4. deixar de entregar a documentação exigida para o cer[ame;
7.1 .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;^

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã/. /
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o Íetardarnento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1 .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1 .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualqueÍ natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as
condições de participação, quÍmto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerraÍnento da fase de lances.

7 .1 .11. praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certaÍne.
7 .1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.

7.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Diret4 quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1 .12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8. L2
a 8.1 .7 deste Aviso de Contmtação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade pam licitaÍ ou contrataÍ, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e miíximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7 .3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7 .3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contÍatado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. Se, durante o
processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei
n" 12.846, de 1'de agosto de 2013, como ato lesivo à administração públicahacional ou estrangeira, cópias
do processo administrativo necessiirias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabitização - PAR.

7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

I
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ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.
,7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicaúrio, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

8. DASDTSPOSTÇÕESGERATS
8.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.',l .1 . ANEXO I - Minuta de Termo de Conrrato;
8.1.2. ANEXO II - Modelo de declaração de inexistência de menor no quadro da empresa;

São Pedro da Cipa-MT, em 0l de Novembro de 2024.

WILSON VIRGINIO DE LIMA
Secretario Municipal de Sarde
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TERMO DE DISPENSA ELETRONICA N'02912024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" IO7l2024

ANEXO I - MINUTA CONTRATO N". XXXX,TXXXX

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI
cELEBRAM o uuxrcÍpto or sÃo pEDRo DA
CIPA,/MT E A EMPRESA XXXXXXXXX NA
FORMA ABAD(O:

O uuxlcÍpro »f sÃo PEDRO DA CIPA/MT, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede
administrativa na Rua Rui Babosa. n'335, Centro, CEP 78.835-000, CNPJ n' 37 .464.94810001-08, neste aro
representado pelo Prefeito, EDUARDO JOSÉ DA SILVA ABREU , brasileiro, CpF no 513.991.051-gl.
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro [ado, a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n" XX)OO(X)O(XX. localizada na

doravante denominada CONTRÂTADA, representada pelo senhor
XXXXXXXXXXX»L poÍador da cédula de identidade RG n'XXXXXX)OO( e inscrito no Cadastro de
Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o no XXXXX)O(XX, residente e domiciliado
DOOO«X»OO(X)O(, estabelecem no presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, em
conformidade com a Lei n' 14.133/21 e Decreto n' 41612023 e condições estabelecidas na DISPENSA
ELETRÔNICA N" 028/2024, e consoante as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
Contratação de empresa do ramo de Oxigênio Medicinal, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUTYDA. REGIME DE ExECUÇÃo
O Regime de Execução do presente Contrato é de ENTREGA, conforme Planilha de Preços apresentada
pela CONTRATADA, em obediência ao Termo de Referência do processo de DISpENSA
ELETRONICA N" 02912024, que a este integra, independentemente de transcrição, e à Lei Federal N'
14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto no 41612023 - Regulamenta as contratações diretas advindas da
lei n' 14.133, de lo de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no
Município de São Pedro da Cipa/MT e dá outras providências.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAzos
O prazo do contrato será de 30 (trinta) dias, pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias, após emissão de
Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -PREÇ0, CONDIÇÔES DE PAGAMENTo.
4.1 - O Preço Total para o fomecimento do objeto será de R$ XXrcO«XXXX)O(XX resultante das
quantidades constantes da planilha abaixo.

\
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OXIGENIO GASOSO - COM ELEMENTO

oxlcÊNto MEDTcTNAL, coM PARA
SEREM ENVAZADOS NOS CILINDROS.

2M3

25 R$ r 55.00 R$ 3.875,00

)
OXIGENIO GASOSO - OXIGENIO

GASOSO. COM ELEMENTO OXIGENIO
MEDICINAL NAO LIQUEFEITO, EM

ESTADO GASOSO E GRAU DE PL,IREZA
MINIMO DE 99,5%,TORPEDO DE 4M3.

l0 R$ 177,50 R$ 1.775,00

OXIGENIO GASOSO. OXIGENIO
GASOSO - COM ELEMENTO OXIGENIO

MEDICINAL NAO LIQUEFEITO, EM
ESTADO GASOSO E CRAU DE PUREZA
MINIMO DE 99,5%,TORPEDO DE IOMT,

R$ 285,00 R$ 28.500,00

VALOR TOTAL
DOS ITENS R$ 34.150,00

4.2-O pagamento efetivar-se-i! a cada quantidade solicitada e entregue, no prazo de até 10 (dez) dias
úteis, contados a partir da expedição da nota fiscal e do recebimento das mercadorias, de acordo com as
especificações;

§ l" - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já est?io inclusos todos os custos e despesas
decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outÍos quaisquer que, direta
ou indiretamente, impliquem ou veúam a implicar no fiel cumprimento deste instrumento.
§ 2' - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/ e/ ou Recibo, o referido
documento sera imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando
estabelecido que esse intervalo de tempo não seja considerado para efeito de qualquer reajuste ou
atualização do valor contratual.

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos dos orçamentários

previstos na Lei de Orçamento Anual do ano de 2024.

cLÁusuLA sExrA - DrRErros E oBRrcAÇÕEs DAs pARTEs CoNTRATANTES
6.1 OBRTGAÇÔBS On COXTRATADA:
6.1'í. Efetuar fomecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora,
bem como do edital e seus anexos.
6'í.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando- se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fomecimento;
6.1.3. Comunicar por escrito ao Fiscal da CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente
e prestar os esclarecimentos que julgar necessiírio;
6.í.4. Observar as norÍn.§ legais de segurança que está sujeita a atividade de manuseio e entrega do
objeto;

6.í.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

Ru. Rui a.arbosâ, 335 - Cêntro - s,ão Pe<tro da Cipz - tt Í - CEp: 7g.g3S-OOO- CNpt, ,7.464,94A/0007.0A
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6.1.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciíírios e obrigações sociais pÍevistos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;

6.1 .7. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em
relação a todas as condições de habilitação e referente ao recolhimento das contribuições sociais através

da apresentação da:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante:
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Certidão Conjunta Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos/CND:
e) Prova de regularidade püa com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante a apresenlação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
f) Prova de regularidade relativa à inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do

Trabalho mediante apresentação da Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

6.2 DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE:
6.2.1. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diiírio Oficial do Município, até

o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a
contar da referida assinatura, conforme a Lei f 14.133/21;
6.2.2. Pagar conforme estabelecido no Termo de Referência, as obrigações financeiras deconentes do
presente Contrato, na integralidade dos seus termos;
6,2,3. Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução
dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo;

6.2.4. Fomecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administÍativos.
necessiirios à execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedida as ríreas onde serão realizados
os serviços, objeto deste contrato.
6.2.5. Realizar inspeção nos veículos trimestralmente para verificar as condições dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMÁ - DAs PENALIDADES
7.í - A CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas na Lei no

14.133/21.
7.2 - A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou inadequada dos

serviços objeto deste contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições estipulados,
implicará na aplicação das penalidades contidas na Legislação em vigor.
7,3 - Além das penalidades previstas no "caput", e sem prejuízo das mesmas, a contratada ficará sujeito
às sançôes, a seguir relacionadas:
7.3.1. Advertência;
7.3.2. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total;
7.3.3. Rescisão unilateral do contrato, na hipótese de ocorrer o previsto no inciso II, sem prejuízo do
pagamento das respectivas multas;
7.3.4, Pela rescisão do contrato por iniciativa da contratada, sem justa causa, multa de 10% (dez por
cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuizo do pagamento de outras multas que já tenham
sido aplicadas e de responder por perdas e danos que a rescisão ocasionar a Contratante;
Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Contratante
por pÍazo de até 02 (dois) anos.

7.4 - As multas serão descontadas dos pagamentos a que a contratada fizerjus, ou recolhidas diretamente
a tesouaria da CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de sua

comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.
7,5 - Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a contratada será notificada para apresentação de

\
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defesa prévi4 no pftvo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação.
7.6 - As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
7.7 - Pelo inadimplemento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar multa a

CONTRATADA, caso não sejam aceitas suas j ustificativas, no montante de 5% (cinco por cento) do valor
do contrato, atualizado monetariamente.
7.8 - Pelo descumprimento das obrigações mencionadas na cláusula segunda, fica a contratada sujeito à
multa diríria de 0,1 % (um décimo por cento) do valor da contratação, contados a partir do primeiro dia
subsequente à notificação de infração contratual até o 30'(trigésimo) dia do inadimplemento.
7.8.1- Ulhapassado este limite, incidirá multa correspondente a 50% (cinco por cento) do valor contratual,
atualizado monetariamente.
7.9 - Caso a contratada não assine o contrato no prazo fixado pela CONTRATANTE, ficani sujeito a
multa de até 57o (cinco por cento) sobre o valor estimado de contÍatação.

CLÁUSULA OITAVA. DA INEXECUÇÃO E DARESCISÀO
8.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de
interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA:
8.í .í - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
8.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da entrega dos produtos adquiridos, nos pr.vos e condições estipulados;
8.í.3 - O atraso injustificado no início da entrega;
8.1.4 - A paralisação da entrega dos produtos, sem jusÍa causa e prévia comunicação à
CONTRATANTE;
8.1.5 - A subcontÍatação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem a prévia
autorização por escrito da CONTRATANTE;
8.1 .6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da
CONTRATANTE, bem como dos seus superiores;
8.í.7 - O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma da Lei n"
14.133t21;
8.í.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA;
8.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a
CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo
juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à Administração;
8.í.9 - A dissolução da CONTRATADA;

8.í.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do contÍato;
8.1.í1 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretaÍil paÍa a CONTRATADA,
as consequências contidas na Lei no 14.133121, sem prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei.
8.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas:
8.2.í - Determinada por ato unilateral e estrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos
itens de S.l.l a 8.1.10, ou outros contidos contidas na Lein'14.133121;
8.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;
8.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE;
8.2,2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a:

Ru. Rui Barbose, i35 - Centro - Sáo Pedro da Cipa - UÍ - CEP: 7A,A35-O(XI- C Pf: 37.464.94A/OOO7.Oa
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a) Devolução da garantia;
b) Pagamentos dwidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo de desmobilização;

8.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor.

cLÁusuLA N0NA - coNDrÇÕBs cnnus
9.í. Fica o servidor público LUCIMAR APARECIDA DA SILVA, funcionario desta prefeitura, lotado
na Secretaria de Saúde, responsável pela Gestão deste Contrato.
9.2. Fica o servidor público LUCIMAR APARECIDA DA SILVA, funcioniirio desta prefeitura, lotado
na Secretaria de Saúde, responsável pela Fiscalização deste Contrato.
9.3, A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste Contrato,
quando necessiírio por conveniência dos serviços ou da Administração, respeitados os limites legais e os
direitos assegurados à CONTRATADA;
9.4. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Referência e seus
Anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA;
9.5. Não senl permitido a CONTRATADA, Subempreitar de forma parcial ou, ainda" sub-rogar este
Contrato;
9.6, Este contrato é regido pela Lei n". 14.133121, a fim de dirimir alguma dúvida em casos omissos.

CLÁUSULA DÉcftTa - cosRÀNÇA JUDICIAL
10.1 - As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução,
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção
ou compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁUSULA DÉCnTa PRIMEIRA. FoRo

I1.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Jaciara-MT, que prevalecerá sobre qualquer outro, por
mais privilegiado que sej4 para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e
forma na presença de duas testemr.rnhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

São Pedro da Cipa/MT, )O( de.XXXX de2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA
CONTRATANTE

x )ooooo(
CONTRAl'ADO

TESTEMLTNHAS:

Nome:
CPF:

Nome
CPF:

Rua Rui Earbosa, 335 - Centro - são Pêdro.ta Cipâ - MT - CÉP: 7A.835-OOO- CNP,: ,7.464,94A/000I,0A



^§'ih,'

ESTA.DO DE MATO GROSSO
PREFEITI,RA MI,MCIP/IL DE SÃO PEDRO DA CIPA

eorannsrnnçÃo 2o2L A 2024 da Cú

TERMO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" OO29NO24

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IO72O24

ANEXO II . DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

A Empresa inscrita no CNPJ,{\,ÍF no

representada pelo Sr. _
e inscrito no CPF,Av

no declara, sob as penÍs previstas em lei, que em suas instalações, não l

realização de trabalho notumo, perigoso ou insalubre por menores de I 8 anos ou a realização de qualquer traball

por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de l4 anos.

Local e data _de de 2024.

Empresa CNPJ
Responsável CPF

com sede à ,

Rua Rui Sarbosa, 335 - Ce'tro - São Pêdro da Cipa - l{f - CEP: 7A.A?5'OOO- CNP,: 37'464.944/000I.0A

portador do RG n'


